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VOTO REVISOR
Apelação interposta pelo Ministério Público Federal (MPF) da sentença pela qual o Juízo condenou os apelados Woneagreson Sousa do Nascimento e Otoniel de Souza Sanches às penas individuais de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 87 (oitenta e sete) dias-multa à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em razão da prática do crime de roubo majorado pelo emprego de arma, concurso de pessoas e restrição à liberdade das vítimas (art. 157, § 2º, I, II e V, do CP).  
 os últimos pela prática do crime de roubo qualificado. CP, Art. 157, § 2º, I e II.
Nada tenho a acrescentar ao relatório.
A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)
Na espécie, as provas contidas nos autos, vistas de forma conjunta, e analisadas de forma criteriosa e crítica pela eminente Relatora, são suficientes para fundamentar a conclusão respectiva.
No tocante à fixação da pena, acompanho integralmente o voto proferido pela eminente Relatora. Na espécie, a pena foi fixada com observância do disposto no Art. 59 do CP, ou seja, em patamar “necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime”.
À vista do exposto, voto pelo parcial provimento do recurso, nos termos do voto da Relatora.

Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES 
                                                         Revisor Convocado
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